
	

RESOLUÇÃO	SEI	Nº	25398938/2025	-	CAJ.CONSAD

	

	

Joinville,	08	de	maio	de	2025.
	

RESOLUÇÃO	001/2025

																																																																																																																																																																																																	
															Dispõe	sobre	alterações	no	Plano	de	Cargos,	Carreiras	e	Salários.

	

O	 CONSELHO	 DE	 ADMINISTRAÇÃO	 DA	 COMPANHIA	 ÁGUAS	 DE	 JOINVILLE,	 no	 uso	 das
atribuições	que	lhe	são	conferidas	pelo	Estatuto	considerando	as	revisões	realizadas	e	as	deliberações	da	reunião	de
13	de	março	de	dois	mil	e	vinte	e	cinco,	APROVA:	

	

	

TÍTULO	I
DAS	DISPOSIÇÕES	PRELIMINARES

	

Art.	1º.	Fica	instituído	o	Plano	de	Cargos,	Carreiras	e	Salários	com	as	seguintes	finalidades:
I	–	estabelecer	padrões	e	critérios	de	Progressão	por	Mérito	para	os	profissionais	da	Companhia;
II	–	possibilitar	o	reconhecimento	aos	profissionais	por	seu	nível	de	desempenho;
III	 –	 manter	 a	 administração	 dos	 salários	 dentro	 dos	 padrões	 do	 mercado	 local,	 considerando	 os	 critérios	 de
Progressão	por	Mérito	e;
IV	 –	 criar	 as	 bases	 de	 uma	 política	 de	 recursos	 humanos	 capaz	 de	 conduzir	 de	 forma	 eficaz	 o	 desempenho,	 a
qualidade,	a	produtividade	e	o	comprometimento	do	profissional	com	os	resultados	do	seu	trabalho.

	
Art.	2º.	Para	os	efeitos	deste	Plano	de	Cargos,	Carreiras	e	Salários	considera-se:

I	–	Cargo:	é	o	título	resultante		do	agrupamento	de	funções,	atribuições	e	responsabilidades	específicas	de	mesma
natureza	 de	 complexidade	 dentro	 de	 uma	 carreira,	 com	 denominação	 própria	 e	 amplitude	 de	 salário
correspondente,	provido	e	exercido	pelo	empregado	titular,	mediante	aprovação	em	concurso	público	e	assinatura
de	contrato	de	trabalho;
II	 –	 Função:	 é	 o	 conjunto	 de	 responsabilidades	 e	 atividades	 efetivamente	 exercidas	 pelo	 ocupante	 de	 um
determinado	cargo	em	um	posto	de	trabalho,	com	a	sua	especificidade;
III	 –	 Profissional	 ou	 Empregado:	 é	 a	 pessoa	 legalmente	 investida	 em	 cargo	 da	 Companhia	 Águas	 de	 Joinville,
mediante	contrato	de	trabalho	regido	pela	Consolidação	das	Leis	Trabalhistas;
IV	–	Salário:	é	a	retribuição	pecuniária	básica	fixada	neste	regulamento,	paga	mensalmente	ao	profissional	pelo
exercício	das	atribuições	inerentes	ao	seu	cargo;
V	–	Carreira:	é	a	estrutura	de	desenvolvimento	funcional	e	profissional,	operacionalizada	através	de	passagens	a
níveis	superiores,	sem	alteração	de	cargo;

a)	 Classe:	 Conjunto	 de	 cargos	 vinculados	 a	 uma	 mesma	 tabela	 salarial,	 representado	 por	 algarismos
romanos;
b)	 Nível:	 indicativo	 de	 cada	 posição	 salarial	 em	 que	 o	 profissional	 poderá	 estar	 enquadrado	 na	 Carreira,
segundo	critérios	de	desempenho,	representado	por	admissão,	efetivação	e	letras/números	dentro	da	tabela
salarial;

VI	–	Mérito:	é	a	demonstração	de	eficiência	de	entregas	por	parte	do	empregado	na	função	efetivamente	ocupada,
verificado	 por	 meio	 de	 processo	 de	 avaliação	 de	 desempenho,	 sendo	 desencadeada	 01	 (uma)	 vez	 por	 ano,
conforme	portaria	e	regramento	de	avaliação	de	desempenho.
VII	–	Progressão	por	Mérito:	consiste	na	evolução	salarial	do	empregado	dentro	da	carreira	em	que	está	inserido,
podendo	ocorrer	de	duas	maneiras:	horizontal	ou	vertical.	Essa	progressão	depende	exclusivamente	do	mérito	doResolução 001/2025 - Plano de Cargos, Carreiras e Salários (25398938)         SEI 18.1.007369-0 / pg. 1



empregado,	 considerando	 critérios	 previamente	 estabelecidos,	 e	 não	 acontece	 de	 forma	 automática,	 sendo
condicionada	a	determinados	períodos	de	tempo;
VIII	 –	 Progressão	 horizontal:	 consiste	 na	 mudança	 de	 interníveis	 em	 sentido	 horizontal	 dentro	 da	 carreira
ocupada;
IX	-	Promoção	vertical:	consiste	na	mudança	de	nível	hierárquico	dentro	da	mesma	carreira	em	sentido	vertical,
qual	seja,	a	ascensão	de	Júnior	para	Pleno	ou	de	Pleno	para	Sênior.	Além	do	mérito,	essa	promoção	depende	da
existência	de	vaga	no	nível	superior	e	do	cumprimento	dos	critérios	estabelecidos	para	a	movimentação	entre	os
níveis;
X	 -	 Prêmio:	 consiste	 em	 uma	 liberalidade	 concedida	 pelo	 empregador,	 em	 forma	 de	 valor	 em	 dinheiro,	 a	 um
empregado	ou	grupo	de	empregados,	como	reconhecimento	por	desempenho	superior	ao	normalmente	esperado
no	exercício	de	suas	funções.	O	prêmio	poderá	ser	oferecido	nos	casos	em	que	o	empregado,	de	forma	voluntária,
optar	 por	 abdicar	 do	 direito	 à	 progressão	 por	 mérito,	 sendo	 esta	 opção	 registrada	 formalmente	 por	 meio	 de
processo	no	SEI	e	observadas	as	condições	estabelecidas	pela	empresa.

	

	

TÍTULO	II
DO	PLANO	DE	CARGOS,	CARREIRAS	E	SALÁRIOS

	
CAPÍTULO	I

DO	QUADRO	DE	CARGOS
	

Art.	3º.	Fica	aprovado	o	Quadro	de	Cargos	disposto	no	Anexo	II	desta	Resolução,	ao	qual	se	aplicam	as	normas	deste
Plano	de	Cargos,	Carreiras	e	Salários.
	
Art.	4º.	Os	cargos	constantes	no	Anexo	II	são	providos	exclusivamente	por	concurso	público	de	provas	ou	de	provas	e
títulos,	e	seu	ingresso	se	dará	sempre	no	nível	de	Admissão,	passando	para	o	nível	de	Efetivação	assim	que	aprovado
no	período	de	experiência.

§	1º.	Os	concursos	públicos	para	o	provimento	dos	cargos	abrangidos	por	esta	Resolução	serão	voltados	a	suprir
as	necessidades	da	Companhia,	podendo	exigir	conhecimentos	e/ou	habilitações	específicas	além	dos	requisitos
mínimos	definidos	no	anexo	III	desta	Resolução.
§	 2º.	 Para	 fins	 do	 parágrafo	 anterior,	 poderão	 ser	 destinadas	 vagas	 por	 conhecimentos	 e/ou	 habilitações
específicas.
§	3º.	A	aprovação	em	vaga	na	 forma	dos	parágrafos	anteriores	não	prejudica	posterior	alteração	na	 lotação	do
profissional	em	outro	setor	ou	função	específica.
§	4º.	Os	profissionais	admitidos,	em	caráter	excepcional,	por	meio	do	concurso	público	regido	pelo	Edital	01/2023,
serão	 enquadrados	 na	 tabela	 salarial	 vigente,	 em	 razão	 das	 alterações	 promovidas	 por	 esta	 resolução,
permanecendo	no	cargo	para	o	qual	foram	originalmente	aprovados.

a.	 Caso	 o	 salário	 previsto	 no	 Edital	 01/2023	 seja	 incompatível	 com	 o	 atual	 plano	 de	 cargos	 e	 salários,	 o
profissional	será	posicionado	no	nível	salarial	imediatamente	superior	ao	valor	de	contratação.	Se	o	salário
de	ingresso	já	corresponder	ao	nível	de	Admissão,	será	automaticamente	enquadrado	no	nível	de	Efetivação
após	a	aprovação	no	período	de	experiência,	conforme	previsto	no	caput	do	art.	4º.

	
Art.	5º.	As	descrições	sumárias	e	os	requisitos	exigidos	para	os	cargos	estarão	dispostas	no	Anexo	III	desta	Resolução.

	

CAPÍTULO	II
DA	REMUNERAÇÃO	E	DA	JORNADA	DE	TRABALHO

	

Art.	6º.	O	empregado	será	remunerado	de	acordo	com	a	Tabela	Salarial	constante	do	Anexo	I,	conforme	o	seu	cargo.
	
Art.	7º.	A	jornada	de	trabalho	dos	profissionais	da	Companhia	é	de	40	horas	semanais.

§	 1º.	 Os	 empregos	 correspondentes	 a	 profissões	 regulamentadas	 terão	 sua	 jornada	 de	 trabalho	 adequada	 aos
regulamentos	da	respectiva	profissão.
§	2º.	Em	função	das	necessidades	de	cada	setor,	exceções	poderão	ser	estabelecidas	em	normativa	específica.

	
Art.	8º.	Os	cargos	de	Analista	de	Engenharia	e	Analista	Químico	que	assinarem	ART	-	Anotação	de	Responsabilidade
Técnica	deverão	receber	o	piso	da	categoria	de	Engenheiro/	Químico,	durante	a	execução	da	obra/	projeto.

§	1º.	A	diferença	entre	o	salário	base	do	empregado	e	o	piso	da	categoria	será	paga	em	rubrica	específica,	a	partir
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da	portaria	de	nomeação	da	gratificação.
§	 2º.	 No	 momento	 que	 encerrar	 a	 execução	 da	 obra	 /	 projeto,	 cessará	 o	 pagamento	 do	 adicional,	 conforme
portaria	de	exoneração	da	gratificação.
§	3º.	Caso	o	salário	base	for	superior	ao	piso	da	categoria,	este	não	receberá	o	adicional.
§	4º.	A	nomeação	será	feita	via	Portaria	assinada	pelo	Presidente	da	Companhia.

	
Art.	 9º.	 O	 ATS	 –	 Adicional	 por	 Tempo	 de	 Serviço	 será	 pago	 sob	 a	 forma	 de	 triênios,	 em	 3%	 do	 salário	 base	 do
empregado	concursado,	tendo	como	data	base	o	mês	de	admissão	na	empresa.

§	1º.	O	ATS	será	aplicado,	observando	a	contagem	de	tempo	de	serviço	a	partir	da	data	de	admissão	através	de
concurso	público;
§	 2º.	 Caso	 o	 empregado	 tenha	 prestado	 concurso	 para	 um	 novo	 cargo,	 a	 data	 a	 ser	 considerada	 para	 fins	 de
contagem	do	ATS	será	a	data	de	admissão	do	primeiro	concurso,	desde	que	não	haja	intervalo	de	tempo	entre	os
contratos;
§	3º.	Fica	definido	o	teto	máximo	a	ser	conquistado	em	Adicionais	por	Tempo	de	Serviço,	em	6	(seis)	triênios,	ou
seja,	18	anos	de	trabalho	na	empresa;
§	4º.	O	ATS	terá	uma	rubrica	própria	na	folha	de	pagamento,	sendo	considerado	um	rendimento	a	parte;
§	 5º.	 Para	 os	 empregados	 concursados	 nomeados	 para	 cargo	 de	 confiança,	 o	 ATS	 não	 será	 incorporado	 na
gratificação,	sendo	um	rendimento	a	parte.

	
CAPÍTULO	III

DAS	FUNÇÕES	COMISSIONADAS
	

Art.	10.	As	funções	comissionadas	são	de	livre	nomeação	e	exoneração	pelo	Diretor-Presidente,	podendo	ser	exercidas
nas	seguintes	modalidades:	

I	-	designação	de	empregados	admitidos	por	concurso	público;
II	-	contratação	direta	com	registro	em	Carteira	de	Trabalho	e	Previdência	Social.

	
Art.	11.	Os	empregados	concursados	designados	para	o	exercício	de	funções	comissionadas	farão	jus	à	gratificação	de
função,	 conforme	 valores	 previstos	 na	 tabela	 específica	 de	 funções	 comissionadas.	 Essa	 gratificação	 será	 paga
mensalmente,	em	caráter	adicional	e	temporário,	enquanto	perdurar	o	exercício	da	função.		
	
Art.	12.	As	funções	comissionadas	subdividem-se	nas	seguintes	categorias:

I	-	Diretor;
II	-	Assessor
III	-	Gerente;
IV	-	Coordenador;
V	-	Especialista;
VI	-	Supervisor.
	

Art.	13.	Fica	criada	a	função	de	Especialista,	a	qual,	será	remunerada	conforme	tabela	de	salários	constante	do	anexo
I,	iniciando	no	internível	I.

Parágrafo	único.	A	criação	desta	 função	é	prerrogativa	da	Diretoria	Colegiada,	 conforme	estatuto	 social	e	 terá
seus	requisitos	definidos	em	instrução	normativa.

	
Art.	14.	Os	 titulares	de	 função	comissionada	serão	remunerados	conforme	tabela	de	salários	constante	do	anexo	 I,
iniciando	no	internível	I.

§	1º	Os	empregados	não	concursados,	 contratados	especificamente	para	o	exercício	de	 funções	comissionadas,
serão	remunerados	conforme	a	tabela	constante	do	Anexo	I,	também	iniciando	no	internível	I.	
§	2º	Os	empregados	concursados	designados	para	funções	comissionadas,	cujo	salário	base	esteja	fora	da	tabela
salarial	do	Anexo	I,	receberão	uma	gratificação	sobre	o	salário	base	nos	seguintes	percentuais:	

I	-	supervisor:	10%;
II	-	coordenador/	especialista:	20%;
III	-	gerente/	assessor:	30%.

§	 3º	 A	 gratificação	 prevista	 neste	 artigo	 será	 paga	 exclusivamente	 durante	 o	 período	 de	 efetivo	 exercício	 da
função	comissionada.	

	
Art.	 15.	 Para	 as	 funções	 comissionadas	 interinas,	 estas	 serão	 remuneradas	 no	 internível	 I	 das	 funções,	 conforme
tabela	 salarial	 constante	 no	 anexo	 I.	 Aos	 que	 possuem	 salário	 base	 acima	 do	 internível	 I,	 receberá	 umaResolução 001/2025 - Plano de Cargos, Carreiras e Salários (25398938)         SEI 18.1.007369-0 / pg. 3



gratificação	sobre	o	salário	base	nos	seguintes	percentuais:	
I	-	supervisor:	10%;
II	-	coordenador/	especialista:	20%;
III	-	gerente/	assessor:	30%.

	
	

CAPÍTULO	IV
DA	PROGRESSÃO,	PROMOÇÃO	OU	PRÊMIO

	
Seção	I

Disposições	Gerais

	

Art.	16.		A	Progressão	por	mérito	consiste	na	movimentação	do	empregado	para	níveis	superiores	dentro	da	mesma
carreira,	em	sentido	horizontal	na	tabela	salarial,	com	base	em	desempenho	e	critérios	previamente	estabelecidos.					

Parágrafo	 único.	 A	 progressão	 poderá	 ocorrer	 em	 até	 3	 (três)	 interníveis,	 não	 sendo	 automática,	 mas
condicionada	ao	mérito	do	empregado.

	
Art.	17.	A	promoção	por	mérito	 consiste	na	ascensão	do	empregado	para	níveis	hierárquicos	 superiores	dentro	da
tabela	salarial,	em	sentido	vertical,	condicionada	ao	mérito,	existência	de	vaga	e	atendimento	aos	critérios	definidos
para	movimentação	entre	os	níveis	Júnior,	Pleno	ou	Sênior.		
	
Art.	18.	O	empregado	poderá	optar	pelo	prêmio,	quando	atingir	os	requisitos	da	habilitação	à	progressão	por	mérito.	

§	1º	O	empregado	poderá,	de	forma	voluntária	e	formal,	optar	por	receber	o	prêmio	em	substituição	à	progressão
por	mérito,	hipótese	em	que	renunciará	à	movimentação	horizontal	na	tabela	salarial.
§	2º	A	concessão	do	prêmio	não	gera	direito	adquirido	nem	integra	a	remuneração	para	quaisquer	efeitos	legais,
sendo	de	natureza	eventual.

	
Art.	19.	A	progressão,	promoção	ou	prêmio	por	mérito	se	dará	dentro	dos	limites	da	previsão	orçamentária	de	cada
ano	e	da	disponibilidade	financeira,	devendo	ser	observados	os	seguintes	gatilhos	e	limites,	previstos	anualmente	pelo
Conselho	de	Administração:

§	1º.	Os	recursos	previstos	para	a	progressão,	promoção	ou	prêmio	por	mérito	serão	distribuídos	de	acordo	com	a
massa	salarial	de	cada	equipe,	da	seguinte	forma:

a.	por	gerência/assessoria,	incluídas	as	suas	áreas	coordenadas	e	supervisionadas,	formando-se	um	ranking
por	gerência/assessoria,	desde	que	a	área	tenha	no	mínimo	5	(cinco)	integrantes;
b.	caso	a	área	tenha	menos	de	5	(cinco)	integrantes,	deverá	ser	unida	com	outra	área	da	mesma	diretoria,
levando	em	conta	o	critério	do	mesmo	Líder	de	Equipe,	para	fins	de	construção	do	ranking;
c.	haverá	um	ranking	para	cada	um	dos	seguintes	níveis	hierárquicos	dentro	de	cada	diretoria:	supervisores,
coordenadores,	 gerentes/assessores,	 e	 diretores,	 também	 considerando	 o	 número	 mínimo	 de	 5	 (cinco)
integrantes,	com	exceção	dos	diretores.	Em	caso	de	diretoria	com	número	inferior	a	5	(cinco)	coordenadores
ou	gerentes/assessores,	 estes	 profissionais	 deverão	 ser	 ranqueados	 juntamente,	 utilizando-se	 o	 critério	 de
mesmo	Líder	de	Equipe,	para	composição	do	ranking.

	
Art.	 20.	 O	 processo	 de	 progressão	 por	 mérito	 ocorrerá	 em	 intervalos	 regulares	 de	 12	 meses,	 tendo	 seus	 efeitos
financeiros	escalonados	em	abril	do	ano	seguinte	às	avaliações	de	desempenho	realizadas.	
	
Art.	21.	O	processo	de	promoção	por	mérito	poderá	ocorrer	a	qualquer	tempo,	desde	que	atendidos	os	requisitos	de
promoção	e	aprovado	pela	Diretoria	Colegiada.
	
Art.	22.	A	nomeação	para	cargo	em	comissão	ou	a	designação	para	função	de	confiança	na	Companhia	não	prejudica
a	contagem	de	tempo	para	os	interstícios	necessários	para	a	progressão	ou	promoção	por	mérito	e	nem	a	realização
de	Avaliação	de	Desempenho.	
	
Art.	 23.	 Fica	 criada	 a	 Comissão	 de	 Gestão	 de	 Carreiras,	 com	 os	 seguintes	 membros,	 mediante	 nomeação	 pelo
Presidente	da	Companhia:	

I	–	o	Gerente	de	Gestão	de	Pessoas,	que	presidirá	a	Comissão;

Percentual	 de	 destinação	 máxima	 do	 montante	 do	 salário	 base	 do	 mês	 de	 distribuição,	 a	 cada	 ano,	 para	 as
progressões	por	mérito;			
Percentual	de	limitador	de	comprometimento	dos	gastos	com	pessoal	sobre	a	ROL	(receita	operacional	líquida).

I.

II.
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II	–	o	Coordenador	de	Desenvolvimento	Humano	e	Organizacional;
III	–	1	(um)	Advogado;
IV	–	1	(um)	representante	de	cada	Diretoria;
V	-	o	Coordenador	de	Remuneração	e	Carreira.
§	 1º.	 A	 Comissão	 delibera	 por	 maioria	 simples	 (50%	 +	 1	 dos	 presentes),	 sendo	 que	 em	 caso	 de	 empate	 o
Presidente	da	Comissão	desempata.
§	2º.	O	integrante	não	participará	de	decisões	da	comissão	em	casos	de	pedidos	de	reconsideração	de	empregado
da	mesma	área.	

	
Art.	24.	Compete	à	Comissão	de	Gestão	de	Carreiras:

I	–	instruir	e	analisar	processos	de	pedidos	de	reconsideração	da	Avaliação	de	Desempenho,	quando	instada	para
tanto;
II	 –	 deliberar	 sobre	 demais	 assuntos	 relacionados	 ao	 funcionamento	 dos	 processos	 relacionados	 ao	 plano	 de
cargos,	carreiras	e	salários	e	à	instrução	normativa	da	avaliação	de	desempenho.
	

Art.	25.	A	Comissão	de	Gestão	de	Carreiras	poderá,	a	qualquer	tempo:
I	–	utilizar-se	de	todas	as	informações	existentes	sobre	o	profissional	avaliado;
II	–	realizar	diligências	junto	às	unidades	e	gestores,	solicitando,	se	necessário,	a	revisão	das	informações,	a	fim
de	corrigir	erros	e/ou	omissões	e;
III	–	convocar	profissionais	para	prestar	informações	ou	participação	opinativa,	sem	direito	a	voto.

	
Seção	II

Dos	Requisitos	Da	Progressão	ou	Promoção	por	Mérito

	

Art.	26.	É	requisito	para	habilitação	à	Progressão	por	Mérito:
I	–	ter	sido	avaliado	no	último	ano;
II	–	não	ter	recebido	medidas	disciplinares,	tais	como	advertências	ou	suspensões,	no	decorrer	do	último	ano;
III	 –	 atingir	 o	 coeficiente	 de	 desempenho	mínimo	de	 80	 pontos	 no	 resultado	 acumulado	 de	 aproveitamento	 na
última	avaliação	de	desempenho,	para	progredir	em	até	03	(três)	interníveis	na	tabela	salarial;
IV	–	Não	estar	posicionado	no	último	nível	ou	fora	da	faixa	salarial	do	cargo	ocupado,	dentro	da	carreira.

	
Art.	27.	A	promoção	por	mérito	requer	o	cumprimento	aos	seguintes	requisitos	em	todos	os	níveis:

I.	da	ascensão	ao	Nível	Pleno:	
a.	atender	aos	requisitos	mínimos	da	matriz	de	competência	técnica	da	função	ocupada;
b.	ter	no	mínimo	24	(vinte	e	quatro)	meses	completos	na	função	da	lotação;
c.	apresentar	CDC	acima	de	85%	(oitenta	e	cinco)	e	no	mínimo	80%	(oitenta)	em	qualquer	das	perspectivas,
no	último	ciclo	de	avaliação;
d.	não	ter	recebido	nenhuma	advertência,	seja	escrita	ou	verbal,	suspensão	e	faltas	injustificadas	ao	serviço,
exceto	as	justificadas,	nos	últimos	12	(doze)	meses.	

Paragrafo	único:	Serão	elegíveis	a	promoção	por	mérito	os	empregados	que	estiverem,	no	mínimo,	no	internível
E	do	nível	JR.

	
II.	da	ascensão	ao	Nível	Sênior:

a.	atender	aos	requisitos	mínimos	da	matriz	de	competência	técnica	da	função	ocupada;
b.	ter	no	mínimo	24	(vinte	e	quatro)	meses	completos	na	função	da	lotação;
c.	apresentar	CDC	acima	de	85%	(oitenta	e	cinco)	e	no	mínimo	80%	(oitenta)	em	qualquer	das	perspectivas,
no	último	ciclo	de	avaliação;
d.	não	ter	recebido	nenhuma	advertência,	seja	escrita	ou	verbal,	suspensão	e	faltas	injustificadas	ao	serviço,
exceto	as	justificadas,	nos	últimos	12	(doze)	meses.	

§	1º.	Serão	elegíveis	a	promoção	por	mérito	os	empregados	que	estiverem,	no	mínimo,	no	internível	F	do	nível	PL.
§	2º.	Após	o	reenquadramento	em	2025,	será	necessário	cumprir	os	requisitos	acima	de	ascensão	para	continuar
estar	habilitado	à	progressão	horizontal.

	
Art.	 28.	 A	 indicação	 para	 promoção	 por	 mérito	 ocorrerá	 somente	 quando	 um	 empregado	 atingir	 os	 requisitos
necessários	 para	 a	 ascensão	 vertical,	 analisando	 a	 disponibilidade	 orçamentária	 e	 se,	 aprovada	 em	 Diretoria
Colegiada,	não	ocorrendo	de	forma	automática,	mesmo	que	esteja	no	último	internível	do	nível	PL	ou	SR	e	atenda	aos
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requisitos	para	ser	promovido.
	
Art.	 29.	 Serão	 contemplados	 para	 a	 progressão,	 ou	 promoção	 por	mérito	 os	 profissionais	melhor	 classificados,	 de
acordo	com	a	disponibilidade	orçamentária	e	financeira.

Parágrafo	único.	Os	profissionais	serão	classificados	considerando	os	coeficientes	obtidos	na	última	Avaliação	de
Desempenho	válida	para	o	período.

	
Seção	III

Da	Progressão	por	Mérito	para	funções	comissionadas
	

Art.	30.	A	progressão	por	mérito	para	funções	comissionadas	consiste	na	mudança	de	níveis	dentro	da	carreira,	no
sentido	horizontal	da	tabela	salarial.	A	progressão	por	mérito	é	a	elevação	do	salário	do	empregado	em	até	3	(três)
interníveis	da	tabela	salarial	e	não	ocorrerá	de	forma	automática,	mas	por	mérito,	dentro	de	períodos	de	tempo.
	
Art.	31.	Além	da	progressão	por	mérito	na	carreira	da	função	comissionada,	haverá	também	a	progressão	por	mérito
no	cargo	de	concurso	para	ocupantes	das	funções	comissionadas	se	ainda	houver	a	possibilidade	de	evoluir.

Parágrafo	único.	Caso	o	empregado	ocupante	de	função	comissionada	esteja	no	último	internível	da	sua	carreira,
qual	 seja,	 Junior	 ou	 Pleno,	 este	 não	 poderá	 ter	 a	 promoção	 por	 mérito,	 mesmo	 que	 atendidos	 os	 requisitos,
devendo	permanecer	neste	internível.	Nesse	caso,	o	empregado	evoluirá	somente	na	função	comissionada.

	
Art.	32.	Em	casos	de	exoneração,	estas	progressões	não	serão	incorporadas	ao	salário	base	do	empregado.
	

Seção	IV
Do	Prêmio

	
Art.	 33.	 O	 prêmio	 consiste	 em	 uma	 liberalidade	 concedida	 pelo	 empregador	 em	 forma	 de	 valor	 em	 dinheiro	 a
empregado	ou	a	grupo	de	empregados,	em	razão	de	desempenho	superior	ao	ordinariamente	esperado	no	exercício
de	suas	atividades.

Parágrafo	único.	Poderá	ocorrer	anualmente,	conforme	período	do	ciclo	avaliativo.
	
Art.	34.	O	valor	do	prêmio	será	de	1	(um)	até	3	(três)	interníveis,	conforme	avaliação	de	desempenho	multiplicado	por
12	(doze)	meses	recebido	em	uma	rubrica	única	na	competência	que	ocorre	a	meritocracia.

Parágrafo	único.	Quando	o	empregado	estiver	no	último	internível	do	nível	JR	ou	PL,	este	não	poderá	optar	pelo
prêmio.

	
Art.	35.	O	empregado	poderá	optar	pelo	prêmio	ou	progressão,	com	base	na	melhor	classificação,	de	acordo	com	a
disponibilidade	orçamentária	e	financeira.

Parágrafo	único.	Ao	empregado	que	está	fora	da	faixa	salarial	poderá	ser	contemplado	com	prêmio,	com	base	na
melhor	classificação,	de	acordo	com	a	disponibilidade	orçamentária	e	financeira.

	
	

TÍTULO	III
DA	AVALIAÇÃO	DE	DESEMPENHO

	
Art.	 36.	 A	 Avaliação	 de	 Desempenho	 tem	 por	 finalidade	 o	 aprimoramento	 dos	 métodos	 de	 gestão,	 a	 melhoria	 da
qualidade	e	eficiência	do	serviço	e	a	valorização	do	profissional.
	
Art.	37.	A	Avaliação	de	Desempenho	é	um	processo	anual	e	sistemático	de	aferição	do	desempenho	do	profissional,	e
será	utilizada	para	fins	de	programação	de	ações	de	capacitação	e	qualificação	e	como	critério	para	a	progressão	ou
promoção	por	mérito.	
	
Art.	38.	A	Avaliação	de	Desempenho	será	regulamentada	por	normativa	específica.
	

	

TÍTULO	IV
DAS	DISPOSIÇÕES	FINAIS	E	TRANSITÓRIAS
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Art.	39.	Todos	os	empregados	serão	enquadrados	no	ano	corrente,	conforme	cargo	de	concurso	público	ocupado	na
empresa.

Parágrafo	único.	Ao	empregado	fora	da	faixa	salarial,	este	permanecerá	inalterado.
	
Art.	40.	No	enquadramento	para	funções	comissionadas,	considerará	o	salário	base	mais	o	valor	da	gratificação	atual
para	enquadramento	na	tabela	salarial	de	função	comissionada,	conforme	função	ocupada.

Parágrafo	único.	Aos	empregados	que	somando	o	salário	base	mais	a	gratificação,	ficarem	fora	da	tabela	salarial,
estes	continuarão	a	receber	o	percentual,	conforme	função	ocupada.

	
Art.	41.	A	partir	do	ano	2026,	será	adotada	as	descrições	de	função	por	senioridade.
	
Art.	 42.	 Embora	 existam	 outras	 motivações	 que	 possam	 levar	 o	 empregado	 à	 demissão,	 o	 empregado	 que
tiver	2	(duas)	Avaliações	de	Desempenho	consecutivas	abaixo	ou	igual	a	60	pontos,	será	demitido	por	insuficiência	de
desempenho.

Parágrafo	 Único.	 No	 caso	 de	 gestor,	 embora	 existam	 outras	 motivações	 que	 possam	 levá-lo	 à	 exoneração,
o	 empregado	 que	 obtiver	 2	 (duas)	 Avaliações	 de	 Desempenho	 consecutivas	 abaixo	 ou	 igual	 a	 60	 pontos,	 será
exonerado	da	função	gratificada,	voltando	a	exercer	o	cargo	e	função	de	origem,	sendo	o	caso.

	
Art.	 43.	 Serão	 considerados	 cargos	 em	 extinção	 aqueles	 existentes	 no	 Plano	 de	 Cargos	 e	 Salários	 anterior,	 mas
inexistentes	no	novo	plano.	Estes	cargos	ficam	sem	possibilidade	de	ingresso	de	novos	empregados	e	serão	extintos
conforme	ocorrerem	os	desligamentos	dos	atuais	ocupantes	e	serão	substituídos,	ou	não,	por	cargos	correspondentes
nas	carreiras	definidas	no	novo	plano.
	
Art.	 44.	 Os	 cargos	 em	 extinção	 deverão	 ser	 enquadrados	 na	 Tabela	 Salarial	 da	 sua	 carreira	 atual,	 fazendo	 jus	 às
movimentações	previstas	para	a	carreira,	desde	que	atendidos	os	requisitos	definidos	anteriormente.
	
Art.	45.	No	Anexo	II	está	o	quadro	com	os	cargos	da	Companhia.	

§	1º.	Na	coluna	“Situação	Atual”,	consta	a	informação	se	o	cargo	está	em	extinção	ou	ativo.
§	2º.	Ficam	extintos	os	cargos	do	anexo	II	que	contém	a	informação	"em	extinção"	que	estiverem	vagos	na	data	da
publicação.
	

Art.	46.	Para	fins	de	reenquadramento,	os	empregados	que	estiverem	no	exercício	do	cargo	de	carreira	por	ocasião	do
início	da	vigência	da	tabela	salarial,	objeto	do	anexo	I,	serão	enquadrados,	respectivamente,	no	nível	de	efetivação	ou
no	nível	cujo	valor	do	vencimento	seja	igual	ou	imediatamente	superior	ao	até	então	percebido	na	carreira,	dentro	da
carreira	em	que	o	cargo	esteja	enquadrado.

§	 1º.	Os	 empregados	 que	 estiverem	no	 exercício	 de	 função	 comissionada	 por	 ocasião	 do	 início	 da	 vigência	 da
tabela	 salarial,	 objeto	 do	 anexo	 I,	 e	 hoje	 recebem	 o	 piso	 da	 função	 comissionada	 serão	 enquadrados,
respectivamente,	no	primeiro	internível	da	carreira	em	que	a	função	esteja	enquadrada.
§	 2º.	Os	 empregados	 que	 estiverem	no	 exercício	 de	 função	 comissionada	 por	 ocasião	 do	 início	 da	 vigência	 da
tabela	 salarial,	 objeto	 do	 anexo	 I,	 e	 hoje	 recebem	 o	 percentual	 da	 função	 comissionada	 serão	 enquadrados,
respectivamente,	no	internível	subsequente	da	carreira,	em	que	a	função	esteja	enquadrada,	a	partir	da	somatória
do	salário	base	mais	o	valor	da	gratificação	que	recebe	hoje.	A	partir	do	enquadramento	na	função	comissionada
este	não	receberá	mais	percentual.
§	 3º.	Os	 empregados	 que	 estiverem	no	 exercício	 de	 função	 comissionada	 por	 ocasião	 do	 início	 da	 vigência	 da
tabela	salarial,	objeto	do	anexo	I,	e	hoje	recebem	o	percentual	da	função	comissionada	e	ficarão	fora	da	tabela
salarial	da	função	comissionada,	continuarão	recebendo	o	percentual,	conforme	art.	14.

	
Art.	47.	Todos	os	empregados	serão	admitidos	no	nível	de	admissão	e	após	cumprirem	o	período	de	experiência	(90
dias)	serão	enquadrados	no	nível	de	efetivação.	

Parágrafo	único.	Se	o	final	do	período	de	experiência	ocorrer	até	o	dia	15	do	mês,	a	progressão	para	o	nível	de
efetivação	se	dará	dentro	do	próprio	mês.	Caso	ocorra	após	o	dia	15,	a	progressão	se	dará	no	mês	subsequente.

	
	Art.	48.	Fica	este	Plano	de	Cargos,	Carreiras	e	Salários	aprovado	pelo	Conselho	de	Administração.

Parágrafo	único.	Para	fins	de	implantação,	será	realizado	o	enquadramento	dos	salários	dos	empregados	na	nova
tabela	salarial	no	mês	de	abril	do	ano	corrente.
	

Art.	 49.	 O	 Plano	 de	 Cargos,	 Carreiras	 e	 Salários	 da	 Companhia	 Águas	 de	 Joinville	 será	 válido	 por	 2	 (dois	 anos),
podendo	ser	renovado	pelo	mesmo	período,	ou	conforme	decisão	do	Conselho	de	Administração.
	
Art.	50.	Fica	revogada	a	Resolução	001/2023.
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Art.	51.	Esta	Resolução	entra	em	vigor	na	data	de	sua	aprovação.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Fabio	Rodrigo	Schatzmann,	Conselheiro	(a),	em
12/05/2025,	às	15:10,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto	Federal
nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://portalsei.joinville.sc.gov.br/	informando	o	código
verificador	25398938	e	o	código	CRC	F7598938.

Rua	XV	de	Novembro,	3950	-	Bairro	Glória	-	CEP	89216-202	-	Joinville	-	SC	-	www.aguasdejoinville.com.br
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ANEXO	SEI	Nº	25398958/2025	-	CAJ.CONSAD

	
ANEXO	I	-		TABELA	SALARIAL	–	BASE	ABRIL/2025
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Documento	assinado	eletronicamente	por	Fabio	Rodrigo	Schatzmann,	Conselheiro	(a),	em
12/05/2025,	às	15:10,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto	Federal
nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://portalsei.joinville.sc.gov.br/	informando	o	código
verificador	25398958	e	o	código	CRC	A4050907.
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